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LEI 

LEI N° 2 .3431201-

DISPOE SOBRE A 
ORGANIZAÇAO DA POLITICA 
E DO · SISTEMA 0NICO DE 
ASSISTêNCIA SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE MACAPÁ E 
DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DI! MACAPA: 
Faço saber que a Câmara Municipal de 

Macapi, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DA DI!FINIÇAO, DOS USUÁRIOS E DOS 
OBJETIVOS DA ASSISTINCIA SOCIAL 

Seçio I 
D~ Deflrilçao 

Art. 1° A assistência social, direito do 
cldadAo e dever do Estado, é Polltlca de 
Seguridade Social nAo contributiva, que provê 
os mfnlmos sociais, realizada através de um 
conjunto Integrado de aç6es de Iniciativa 
pública e da sociedade, ·para garantir o 
atendimento ãs necessidades bllslcas. 

Art. 2" Esta lei, regulamenta a Polltlca de 
AsslstAncla Social, no llmblto do Munlcfplo de 
Macapi, em conformidade com o Sistema Ontco 
de Assistência Social (SUAS), na forma de sua 
compet6ncla. 

SeçAo 11 
Dos Usuários 

Art. 3" Constitui o público usuário da 
Aulstêncla Social, cldad6os e grupos que se 
encontram em sltuaç6es de vulnerabilidade e 
riscos, tais como: 

I • famRias e lndlvfduos com perda ou 
fragilidade de vlnculos de l!fetlvldade, 
pertenclmento e sociabilidade; 

11 • ciclos de vida; 
111 - ldentldlldes estigmatizadas em termos 

étnico, cultural e sexual; 
IV - desvantagem pessoal resultante de 

deflcl6nclas; 
V - excludo pela pobreza; 

Yl ~ falta de acesso ••· demais polftica~
públlcas; 

VIl • uso de substâncias psicoativas; 
VIII ·diferentes formas de vfol6ncla advinda 

do núcleo familiar, grupos e lndlvfduos; 
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IX - lnserçAo prec:llrla ou nllo lnserçllo no 
mercado de trabalho formal e Informal; 

X - .. trat'sl- e altematJvas diferenciadas 
de sobrevlvincla que podem apresentar risco 
pessoale~lal. 

SeçAo 111 
Dos Objetivos 

Art. 4 " A politlea da assistência social, no 
Amblto do Munlclplo de Mac.apá tem por 
objetivos: 

I • a proteçAo social, que visa à garantia da 
vida, à reduçllo de danos e - à .prevençllo da 
lncld6ncla de riscos, especialmente: 

a) a proteçAo à famllla, à maternidade, à 
lnfiincla, à adolesc.êncla e à velhice· 

b) o amparo às crianças e aos a~centea; 
e) a promoção da lntegraçllo ao mercado de 

trabalho; 

d) a habllltaçAo e a reabllltaçllo das pessoas 
com deflcl6ncla e a promoçAo de sua 
lntegraçllo à vida comunitária. 

11 - a vlglllncia socloasslstenelal, que visa a 
analisar terrltorialmente a capacidade protetiva 
das famlllas e nela a ocorr6neia de 
vulnerabilidades, de ameaças, de vltlmlzações e 

danos; 
111 - a defesa de direitos, que visa a garantir 

o pleno aceaso aos direitos no conjunto das 

provls6es socloauistenclals; 

IV - partlclpaçAo da populaçllo, por melo de 
organizações representativas, na formul~o 
das polltlcas e no controle de açc}es em todos 

os nivela; 
V - primazia da ràsponsabllldade do ente 

polftleo na conduçAo da Polltlca de Assistência 
Social em cada esfera de governo; 

VI - eentralldade na famllla para concepçio 
e Implementação dos beneficios, serviços, 

programas e projetos, tendo como bàse o 
território. 

Parágr11fo único. Para o anfrentamento da 

pobreza, a assistência social realiza-se de 
forma Integrada às polftlc.as setoriais, 
garantindo mfnlmos sociais e provimento de 
eondiç6es para atender contingências sociais, 

promovendo a univarsallzaçllo dos direitos 
sociais. 

CAPITULO 11 
DOS PRINCiPIOS E DAS DIRETRIZES DA 

POLITICA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Seçllo I 

Dos Prindplos 
Art. 5° A poUt.lca pública de assistência 

soclaJ rege-se pelos seguintes p{lnclplos: 
·· · - r = unlvérsalldade: tOdos ~têm direito à 

proteçAo socloasslstenclal, prestada a quem 
dela necessitar, com respeito à dignidade a à 

autonomia do cidadão, sem dlscrimlnaçAo de 

qualquer estMc:ie ou comproveçAo vexatória da 
sua eondlçlto; 

11 - gratuidade: a asslstitncla social deve ser 
prestada · sem exigência de contrlbulçllo ou 
contrapartida, observado o que dispõe o art. 35, 
da Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 
2003 • Estatuto do Jdoso; 

111 - Integralidade da proteçAo social: oferta 

das provfs6es em sua completude, por melo de 
conjunto articulado da serviços, programas, 

projetos e beneficios socloasslstenclala; 

IV lntersetorlalldade: lntegraçllo e 

artlculaçlo "'da" rede socloasslstenclal com as "'" 1-.. • .... • 
demais polltlcas • órpos setoriais da defase de 

direitos e Sistema da .Justiça; 

V - equldade: respeito às diversidades 

regionais, culturais, aocloecon6mlcaa, politlcas 
e territoriais, priorizando aqueles que estiverem 

em sltuaçAo de vulnerabUidade e risco pessoal 

e social; ..; ~ · .;~~ ':.li I ~-
VI supremacia do atendimento às 

necessidades sociais sobre as exlg6nelas de 

ren~de econ6mlca; 

VIl - unlversallzaçAo dos direitos sociais, a 

fim de tomar o destlnaürlo da açlo 
assistencial aiCanÇi'"vel ... palas dem.:Í• polltlcaa 

públicas; 
VIII - respeito • dignidade do cldadllo, à sua 

autonomia e ao seu direito a beneficios e 

serviços de qualidade, bem como à convlv6ncla 
familiar e comunitária, vedando-se qualquer 

comprovaçllo vexatória de necessidade; 
IX - Igualdade de dlrwltos no acesso ao 

atendimento, sem d'scrlmlnaçllo da qualquer 
natureza, garantlncto-.e equlval6ncla às 
populaç6as urbanas e rurais; 

X - dlvulgaçAo ampla dos benafk:los, 
serviços, programas e projtttos 
socloasslstenclals, bem como doa recursos 
oferecidos paio Poder Público e doa crlt6rlos 

para_ sua ~~sdo. · • 
SeçAo 11 

Das Diretrizes 
Art. 6" A organlzaçAo da asslat6ncla social 

no Munlefplo de Macapll observará as seguintes 
diretrizes: 

I primazia da ret~P;Gnsabllldade do 
Municlplo na conctuçlo da polltlca de 
aulst6ncla social; 

11 - dascentrallzaçio polftlco-edmlnlatratlva 
e comando único das açc}es no munlcfplo; 

111 - coflnanclamento partilhado dos entes 

federados; 

IV- matrlclalldade sociofamlllar; 

V - terrltoriallzaçAo; 
VI - fortalecimento da refaç.lo democrática 

entre l!stado e sociedade clvD; 

VIl - partlclpaçAo popu.lar e control~ social, 
por melo de organlzaç6es representativas, na 
formulaçflo das polltlcas e no controle das 
ações em todos os nivela. 

CAPITULO 111 
DAS~N~AD~~ORGAN~ÇO~SDE 

ASSISTINCIA SOCIAL 
Art. r Consideram-se entidades e 

organlzaç6es de assistência social no imblto 

do Munlclplo da Macapá aquelas sem fins 
lucrativos que, Isolada ou cumulativamente, 
prestam atendimento e assessoramento aos 
beneflc:Uarlo~ abrangidos i»or esta Lal, bem 
como as que atuam na defesa e garantia de 
direitos. 

S 1• Sito de atendimento aquelas entidades 
que, de forma continuada, permanente e 

- ·'- ............. 
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planejada, prestam serviços, executam 
programas ou projetos e concedem beneffclos 
de proteçflo social básica ou especial, dirigidos 
•s famOias e . aos lndlvkluos que se ancon~~m 
em sltuaç6as da vulnerabllklada ou risco social 
a pessoal, respeitados as dallbaraç6as do 
Conselho Nacional da Assistência Social (CNAS) 
a do Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS. 

§ 2" Siio de a ... ssoramanto aquelas que, de 
forma contlnuada1 P8f!Nin!n~ e P,lanejada, 
prestam serviços e executam programas ou 
projetos voltados prioritariamente pare o 
fortalecimento dos movimentos sociais e das 
organlzaç6es de usuários, 'J!frmaçlo e 

capacltac;Ao da lideranças, dirigidos ao público 
da polltJca da assistência social. 

§ 3° SAo de defesa e garantia da direitos 
aquelas que, de forma continuada, permanente 
e planejada, prestam serviços e executam 
programas e projetos voltados prioritariamente 
pare a .defesa e efetlvaçllo dos direitos 
socloassJstenclals, construçllo de novos 
direitos, prom~ da cidadania, enfrentamento 
das deslgúaldades sociais, artlcul~o com 
órgiios públicos de defesa de direitos, dlrlgklos 
ao público da pofltlca de assistência social. 

CAPiTULO IV 
DA GESTAO E ORGANIZAÇAO DA POLiTICA 

MUNICIPAL DE ASSISTêNCIA SOCIAL 
Seçiio I 

Da GastAo 
Art. SO · A gestiio das aç6es na Area da 

assistência social, no llmblto do Munlclplo de 
Macapá. compete a Secretaria Municipal de 
Asslstincla Social, organizada sob a forma de 
sistema descentralizado e partlclpatlvo, 
denominado Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS, conforme estabelece a Lei 
federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
cujas normas gerais e coordenaçAo do de 
compet6ncla da Unllo, com os seguintes 
objetivos: 

I • consolidar a gastAo compartilhada, o 
coflnanclamento e a cooperação t•cnlca entre 
os entes federados que, de modo articulado, 
operam a proteção social não contributiva; 

11 - integrar a rede pública e privada de 
serviços, programas, projetos e beneficios de 
assistência social; 

111 - estabelecer as responsabilidades dos 
entes federados na organlzaçAo, regulaçllo, 
manutençAo e expansAo das ações de 
asslsté!lclà SQCI-1; 

IV - definir os nivela de gestlo, respeitadas 
as diversidades regionais e municipais; 

V - lmplementar a gest6o do trabalho e a 
educação permanente na assistência social; 

VI - estabelecer a gesüo Integrada de 
serviços e benefícios; 

VIl - afiançar a vlgllíincb\ socloasslstenclal e 
a gara~ de dlr'eitôs. · 

Parágr•fo único. O SUAS é lnt~rado pelos 
entes federativos, pelos respectivos conselhos 
de assistência social e pelas entidades e 
org.nizações de assistência social abrangida 

pela Lei Federal n° 8.742, de 1993. 
Art. go O Munlclplo de Macapj atuará de 

forma articulada com as esferas federal e 

. e_!S~dual, ,ob!,Brvadas as normas gerais do 
SUAS, cabendo-lhe coorden8r e executar os 
serviços, prog,.mas, projetos e beneficios 
socloasslstenclala em seu llmblto. 

Art. 1 O. O 6rgAo gestor da politica de 
asslst6ncla social no Município da Macapj 
deverá ser a Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 

' ~ I 

· SeçAo 11 
~ Da OrganlzaçAo 

Art. 11. O Slatema Único de Asslst6ncla 
Social no Amblto do Munlclplo de Macapá 
organiza-se pelos seguintes tipos de prot~o: 

I - proteçflo social básica: conjunto de 
serviços, programas, projetos e beneficios da 
assistência social que visa a prevenir altuaç6as 
de vulnerabilidade e risco social, por melo de 
aqulslç6es e do desenvolvimento de 
potencialidades e do fortalecimento de vinculas 
familiares e comunitários; 

11 - proteçllo social espacial: conjunto de 
serviços, programas e projetos que tem por 
objetivo contribuir para a reconstruçAo de 
vlnculos familiares e comunitários, a defesa de 
direito, o fortalecimento das potencialidades e 
aqulslç6es e a proteçAo de famlllas e Individuas 
para o enfrentamento das sltuaç6es de vlolaçAo 
de direitos e de rompimento de vinculos. 

Art. 12. As proteç6es soçlal~ básica e 
espacial, seriio ofertadas pela recfe 
socloaaslstenclaJ, de forma lnt~reda, 

diretamente pelos entes públicos e /ou palas 
entidades e organlzaç6es de asslst6ncla social 

vlnc~'-da.s .~..Sl SUAS, re.~peltadas as 
espeçlflcldactes de cada açAo. 

§ 1° A vlnculaçllo ao SUAS • o 
reconhecimento pela Secretaria Municipal de 
Asalst6ncla Social, que a entidade de 
asslst6ncla social Integra a rede 
socloaulstencial. 

§ 2" Para o reconhecimento referido no 
parágrafo anterior, a entidade deverA cumprir 
os seguintes requisitos: 

I - Inscrever... no Conselho Municipal de 
Assistência Social; 

11 - lnt~rar o sistema de Cadastro Nacional 
de Entidades. 

§ 3° As entidades e organlzaç6es de 
asslst6ncla social vinculadas ao SUAS 
celebrarflo com o poder público municipal, 
Termo de Fomento-• -:termo. de ,Çc)}abotaçAo, 'dé· 
acordo com o Marco R~ulatórlo das 
organlzaç6es da sociedade clvtl, pare a 
execuçllo de programas, projetos e aç6es de 
assistência social, nos limites da capacidade 
Instalada, aos beneficiários abrangidos por ••*-
Lei, observando-se as dlsponlblf~ 

.... ~ -

... 

orçamentárias. . .. 
. . ~ '-4.~-.· • -

' 4° "As demais quest6es relacionadas ao· ........ ~~ ... 
processo de lnscriçAo e acompanhamento das 
entidades e organfzaç6es de assltlt6ncla social 
no llmblto do Munlclplo de Macapll seriio 
definidas em resoluçAo do 'eMAS, respeitadas 
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as obrigaç6es estabelecidas em lei. 
Art. 13. As proteç6es soc:lals, b•slc:a e 

especial, sei'Ao ofertadas precipuamente no 
Centro de Refer6ncla de Asalst•nc:la Social -
~e no Centro de Refer6nc:la Especializado 
de Assls~la Social CREAS, 
respec:tlvamente, e pelas entidades e 
organizaç6es de assistência social, de forma 
complementar. 

§ 1° O CRAS é a unidade pública municipal, 
de base territorial, localizada em ireas com 

maiores Indicas de vuln;~dade e risco 
social, destinada i articula e execuçAo de 
serviços, programas e projetos 
socloasslstenc:lals de proteçAo social bislc:a is 
famfllas no seu território de abrangência, 
fortalecendo os vfnculos familiares e 
comunitários, e provendo a Inclusão das 
famlllas nas politlcas públicas, no mercado de 
trabalho e na vida em comunidade por melo das 
seguintes aç6es: 

I promover o acompanhamento 
socloasslstenclal de famnlas em um 
determinado território; 

11 - potenclallzar a famflla como unidade de 
referência, fortalecendo vfnculos Internos e 
externos de solidariedade; 

111 - contribuir com o processo de autonomia 
e emanclpaçlo social das famílias, fomentando 
o seu protagonlsmo; 

JV - de .. nvolver programas que envolvam 
diversos setores, com o objetivo de romper o 

•. ciclo de reprodução da pobreza entre geraç6es; 
V - atuar de forma preventiva, evitando -qu~ 

as famfllas Integrantes do público-alvo tenham 
seus direitos violados, recaindo em sltuaç6es 
de risco. 

_§ 2° O CREAS é a unidade pública .de 
abrangência municipal ou regional, destinada à 
prestaçAo de serviços a lndlvfduos e famlllas 
que se encontram em situação de risco ~ssoal 
ou soc:lal, por violação de direitos ou 
contingência, que demandam lntervenç6es 
especializadas da Asslst~fa Social. 

§ 3° O Centro Pop é uma unidade pública 
voltada para o atendimento especializado à 
população em situaçAo de rua. Deve ofertar, 
obrigatoriamente, o Serviço Especializado para 
Pessoas em SituaçAo de Rua, que realiza 
atendimentos Individuais e coletivos, oflclnas e 
atividades de convívio e soclallzaçAo, além de 
aç6es que incentivem o protagonlsmo e a 
particlpaçllo social d- pessoas em situação de 
rua. 

§ 4° O Acolhimento Institucional em 
diferentes tipos de equipamentos, é destinado a 
famílias e /ou Indivíduos com vlnculos familiares 
rompidos ou fraglllzados, a fim de garantir 
proteção Integral. A organlzaç~o do serviço 
devará g:nantlr privacidade, o respeito aos 

costumes, is tradlç6es e • diversidade de: 
ciclos de vida, arranJos famUiares, raça/etnia, 
rellgllot ~nero e orlentaçAo sex"ual. (crian Ças e 
adolescentes, adultos e famlllas, mulheres em 
s ftuaç.ão de violência, jovens e adultos com 
deficiência, idosos). 

.. 
§ 5° Os CRAS e os CREAS do unidades 

púl:llcas estatais lnstltufdas no lmbito do 
SUAS, que possuem Interface com as demais 
polftlc:as públicas e articulam, coordenam e 

· ofertam os- ....viê;os, progr.mi.s, projetos e 
beneficios da asslstMM:Ia social. 

Art. 14. A proteçlo soc:lal báslal comp6e-se 
precipuamente dos seguintes serviços 
socioassistenclals, nos termos da Tlplflc.~o 

Nacional dos Serviços Socloasslstenclais, sem 
prejuizo de outros que vierem a ser lnstltufdos: 

I - Serviço de ProteçAo e Atendimento 
Es~lzaclo para tãmmàs e lndlvkluos - PAIF; 

11 - Serviço de Convw.n<:ia e Fortalecimento 
de Vinculo• • SCFV; 

111 - Serviço de ProteçAo Social Bislca no 
Domicilio para Pessoas com Deflcl•nc:la e 
Idosas. 

§ 1° O PAIF deve ser ofertado 
exclusivamente no Centro de Refer6ncla de 
Assist6ncla Social - CRAS. 

§ 2" Os serviços soc:loasslstenclals de 
Proteçllo Social Básica poderAo ser executados 
pelas Equl~s Volantes. 

Art. 15. A proteçllo social especial ofertará 
precipuamente os seguintes serviços 
socloasslstenclals, nos termos da Tlplflcaçlto 
Necional dos Serviços Socloasslstenclala, sem 
prejufzo de outros que vierem a ser lnstltuldos: 

1 - proteçAo social especial de m~la 
complexidade: 

a) Serviço de ProteçAo e Atendimento 
Especializado a Fammas e lndlvkluos- PAEFI; 

b) Serviço Especializado·' de Abordagem 
Soe: la I; 

c) Serviço de Proteção Social a 
Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Soc:loeducatlva de Liberdade Assistida e de 
PrestaçAo de Serviços i Comunidade (PSC); 

d) Serviço de ProteçAo Soclal Especial para 
Pessoas com Deficl6ncla, Idosas e suas 
Famfllas; 

e) Serviço Especializado para Pessoas em 
Situação de Rua. 

11 - proteçAo social especial de alta 
complexidade será responúvel por executar os 
seguintes serviços: 

a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas 
seguintes modalidades: 

1. Abrigo Institucional; 
2. casa Lar; 
3. Casa de pa~gem; 
4. Resldenc:la Inclusiva. 
b) Serviço de Acolhimento em República; 
c) Serviço de Acolhimento em Familla 

Acolhedora; 
d) Serviço de Protec;Ao em Sltuaç6es de 

calamidades Públicas e de Emerg6nclaa. 
P•~,..fo Único. O PAEFI deve ser ofertado 

exclusivamente no Centro de Refe.-.n<:la 
Especializado de Asslst6ncla Social - CREAS. 

Art. 16. Consldera-tl8 rede soc:loasslstenclal 
o conjunto intesirado da oferta de serviços, · 
programas, projetos e beneficios de asslstencla 
social mediante a artlculaçlo entre todas as 
unidades do SUAS. 

Pág.0<4 
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Art. 17. A vinculação ao SUAS é o 
reconhecimento pelo órgão gestor, da que a 

entklltde ou organização de assistência social 
Integra a Nele aocloasalstenclal. 

Art. · 18. M - unidades públicas estatais 
lnst.ltufdas no Amblto do SUAS Integram a 
estrutura administrativa do Munlclplo da 
Macap41, quais .. jam: 

1-CRAS; 

11-CRI!AS; 
111 - Centro Pop; 

. IV - Acolhimento '\l';.stltuclonal (Abrigo 
Marluza Araujo). ~ 

P•dlslf'llfo único. As lnstalaç6es das 
unidades públicas estatais devem ser 
compatlvels com os .. rviços neles ofertados, 
observadas as nonnas gerais. 

Art. 19. A lmplantaçlo das unidades de 

CRAS e CREAS deve observar as dlratrlzas da: 
1 - territortallzaçlio - oferta capllarlzada de 

.. rvlços com áraas de ab~ia definidas 
baseada na lógica da proximidade do cotidiano 

de vida dos cidadãos; respeitando as 
Identidades dos territórios locais, e 
considerando as questões ralatlvas às 
dlnlmleas sociais, distâncias percorridas e 

fluxos de transportes, com o Intuito de 
potenclallzar o caráter preventivo, educativo e 

protetivo das aç6es em todo o munlclplo, 
mantendo simultaneamente a tnfase e 
prioridade nos territórios de maior 
vulnerabilidade e risco social; 

11 - unlv ..... llzação - a fim de que a proteçio 
social básica e a prote:c;Ao social espacial 
sejam asseguradas na totalidade dos territórios 

dos munlcfplos e com capacidade da 
atendimento compatfvel com o volume de 

necessidades da população; 
111 • reglonallzaçAo- participação, quando for 

o caso, em arranjos Institucionais que envolvam 
munlclplos clrcunvlzlnhos e o governo estadual, 
visando assegurar a prestação de serviços 
socloasslstenclals de proteç.ão social especia l 
cujos custos ou baixa demanda municipal 

justifiquem rede regional e desconcentrada de 
.. rvlços no lmblto do Estado. 

Art. 20. As ofertas socioasslstenciais nas 
unidades públicas pressupõem a constituição 
de equipe de referência na fonna das 

Resoluç6es n° 269, de 13 de dezembro de 2006; 
n° 17, de 20 de junho de 2011; e n° 9, de 25 de 
abril de 2014, do CNAS. 

P•l'ágf'llm único. O diagnóstico 
socloterrltorlal e os dados da VIgilância 
Socloasststenclal do fundamentais para a 
deflnlçllo da fonna de oferta da proteção social 
básica e especial. 

Art. 21. O SUAS afiança as seguintes 
seguranças, observado a.s normas gerais: 

I - acolhida; 
11- randa; 

- 111 convfvlo ou vlv6ncia familiar, 
comunitária e social; • 

IV - desenvolvimento de autonomia; 
V - apolo e auxnto. 

S~o 111 
Da Secretaria Municipal de Assistencla Social 

Art. 22. A Secretaria Municipal de 
Asslstencia Social de Macap41 compete: 

I - coordenar e organizar o SUAS em Amblto 
local; 

11 - planejar, executar, monitorar e av.allar ~ 1 ~""' .. , 

serviços, programas, projetos e beneffcloa 
socloasslstenelals; 

111 - organizar a rede socloasalat.nclal por 
nfveis de protaçAo social básica e .. peclal; 

IV - manter estrutura para recepçllo, 
ldentlflc~, encaminhamento, ortentaçAo e 

aoompanhamento doe beneflc .. rlo .. · do BPC e .,._ 
dos beneficios eventuais; 

V - raallzar a gastAo Integrada de serviços, 
beneficios e transfer6ncla de renda; 

VI - promover a artlculaçAo Intersetorial doe 
serviços socloaaalstenclals com as demais 
politlcas públicas e sistema de garantia de 
direitos; 

VIl - elaborar programas e projetos, sempre 
vinculados aos serviços aocloasalstenclals; 

VIII - efetivar e acompanhar Termo de 
Fomento e Termo de Colaboraçlio com a rede 
prestadora de Mf'Yiçoa; 

IX - gerenciar o Fundo Mwllclpal de 
Asslst6ncla Social e outros fundos especiais 

relacionados aos Conselhos de dlraltos a ela 
vinculados; 

X - organizar conferências, seminários e 
Instituir eapacltaçao e edueaçAo pennanente, 
para técnicos e con .. lhelros da anlst6ncla 
social; 

XI - gerir os programas de transfer6ncla de 
renda e beneficios eventuais; 

XII elaborar o Plano Municipal de 
Asslst6ncia Social de forma partlclpatlva, 
submetendo-o à aprovaçAo do Conselho 
Mu11icipal de Asslst6ncla Social; 

XIII ~ assessorar:- técnica -- e 
administrativamente o ConMfho Municipal de 
Mslst6ncla Social • Conselhos de direitos a ela 
vinculados; 

XIV - de .. nvolver serviços de proteçAo 
social básica e proteçAo social especial de 
média e alta complexidade, conforme dlratrlzes 
do Sistema Único de ~lst6ncla Social - SUAS, 
ofertados em quantidade e qualidade aos 

usuários, conforme tlplflcaçllo nacional de 
serviços; 

XV - desenvolver o ser.tlço de vlgUãncla 
sócio territorial; 

XVI - de .. nvolver o serviço de Informação, 
monitoramento e avallaçAo; 

XVII - elaborar e executar a polltlca de 
racuraos humanos de acordo com a NOJI/RH ... 

Art. 23. O Con .. lho Municipal de Asslst6ncla 

Social é vinculado à Secretaria Municipal de 
Asslst6ncla Social de Macapá. 

SeçAoiV 
Daa Reapon-bntdad-

Art. 24. Compete ao Munlclplo de Macap6, 

por melo da Secretaria Municipal de ltJJslst6nela :n..,;~ \ _ 
Social: ·~ ~ 

I - destinar recunaos financeiros para custeio 
dos beneficios eventuais da que trata o art. 22, 
da Lei Federal n• 8.742, de 1993, mediante 
critérios estabelecidos pelo Con .. lho Municipal 

-,• 
' -
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de Asslst6ncla Social; 
11 efetuar o pagamento do auxilio-

natalidade, auxílio-funeral e eventuais 

beneficios que vierem a ser lnstltuldos; 
111 ::: executar .os projetos de enfrentamento 

da pobreza, Incluindo a parceria com 

organlz.aç6es da sociedade civil; 

IV - atender .. ~ .socloasslstenclals de 
carjter de emergincla~ 

V - prestar os serviços socloaulst.ncials de 

que trata o art. 23, da Lei federal n° 8.742, de 7 
de Dezembro de 1993, e a TlplflcaçAo Nacional 
dos S~ços Socloasaistenciais; 

VI - Implantar a vigilância socloasslstencial 
no âmbito municipal, visando ao planejamento e 
á oferta qualificada de serviços, beneficios, 
programas e projetos socloasslstencials; 

VIl - Implantar sistema de lnfonnaçAo, 
acompanhamento, monitoramento e avallaçio 

para promover o aprimoramento, quallflcaçAo • 
lntegraçAo contlnuos dos serviços da rede 
socloaulstenclal, conforma Pacto de 
Aprimor~~mento do SUAS e Plano Municipal de 

Assistência Social; 
VIII regulamentar e coordenar a 

formulaçlto ·e a impiamentaçAo da Polltlea 
Municipal de Assistência Social, em 
con~ncla com a Polltica Nacional de 
Asslstincia Social e com a Politlca btadual de 

Assistência Social e as dellberaç6es de 

competincia do Conselho Municipal da 
Assistincla Social, observando as dellberaç6es 
das conferincias nacional, estadual e 

municipal; 
IX - regulamentar os beneficios eventuais 

em consonAncia com as deliberações do 

Conselho Municipal de Asslstincla Social; 

X - cofinanclar o aprimoramento da gestAo e 

dos .. ;...,tÇôs, progra"'!l., .IP."ojetos e ben~f~os 
eventuais de assistência social, em llmblto 

local; 
XI - coflnanciar em conjunto com a esfera 

federal e estadual, a Polltica Nacional de 
Edueaçlto Permanente, com base nos princlplos 

da Nonna Operacional Básica de Recursos 
Humanos do SUAS NOB-RH/SUAS, 
coordenando-a e executando-a em seu Amblto; 

XII - realizar o monitoramento e a avallaçAo 
da política de assistência social em seu lmblto; 

XIII - realizar a gestlto local do Beneficio de 
Prestaçilo Continuada • BPC, garantindo aos 
seus beneficiários e famlllas o acesso aos 
serviços, programas a projetos da rede 
socloasslstenclal; 

XIV - realizar e~ conju~to c_om o Conselho 
Municipal de · Asalst6ncla Social, as 
conferências de asslstincla social; 

XV - gerir de forma Integrada, os serviços, 
beneficios e programas de transferência de 
renda de sua competência; 

XVI - gerir o Fundo Municipal de Assistência 
Social; 

XVII - gerir no 6mbito municipal, o Cadast.ro 
Único para Programas Sociais do Governo 
Federa.! e o Programa Boi- Famnla, nos termos 
do §1° do art. a· da Lal n° 10.838, de 2004; 

XVIII - organizar a oferta de serviços de 

forma terrltoriallz.ada, em á,..s de maior 
vulnerabilidade e risco, de acordo com o 

diagnóstico socloterrltorlal; 
XIX - organizar e monitorar a rede de 

serviços da proteçlto aoclal b•.tca e "f)!tÇ~fll, •. _.. · , 
articulando as ofertas; 

XX - . organizar e coordenar o SUAS em seu 
imbit~bservando as dellberaç6es e 

pactu~~ de suas respectivas lnstinclaa, 

nonnatlzando e regulando a polltlca de 

assistência social em seu lmblto em 
. cont;ORAncla com as normas gerais da Unlltoj , .•. __ , I· 

"XXI - elaborar a proposta orçamentária da 
asslstincla social no Munlcfplo assegurando 

recursos do tesouro municipal; 
XXII - elaborar e submeter ao Conselho 

Municipal de Asslstincla Social, anualmente, a 
proposta orçamentária dos recursos do fundo 

Municipal de Asalstincla Social • FMAS; 
XXIII - elaborar e cumprir o plano de 

provlcNnclas, no caso de pendincias e 
Irregularidades do Munlclplo junto ao SUAS, 
aprovado pelo CMAS e pactuado ne CIB; 

XXIV - elaborar e executar o Pacto de 
Aprimoramento do SUAS, Implementando-o em 

llmblto municipal; 
XXV - elaborar e executar a polltlca de · ~ 

recursos humanos, de acordo com a NOBIRH • 

SUAS; 
XXVI - elaborar o Plano Municipal de 

Asslstincla Social, a partir das 
responsabilidades de seu respectivo estágio no 

aprimoramento da . gestlto do ~UAS e na 
quallflcaçAo dos serviços, conforme patama~s , . -.... · 
e diretrizes pactuadas nas lnstánclas da 

pactuaçlto e negociaçAo do SUAS; 
XXVII elaborar e expedir os atos 

11onna_tlv~ ~rios à ae-tAo d!. FMAS, de 
acordo com as ~~. e~IJIC dl!_!.~pe~$)- . 
ConMiho Municipal de Asslstincla Social • 

CMAS; 
XXVIII elaborar e aprimorar os 

equipamentos e serviços socloasslstenclal-. 
observando os Indicadores de monitoramento e 

avallaçAo pactuados; 
XX.IX elaborar, alimentar e manter 

atualizado; 
XXX - alimentar o Sistema de Cadastro 

Nacional de Entidade de Asslst6ncla Social -
SCNEAS de que trata o Inciso XI do art. 19 da 

Lei Pederal n• a. 7 421 da 1993; 
XXXI - hnplantar o conjunto de aplicativos 

do Sistema de lnformaçAo do Sistema Único de 
Asslsb\ncla Social - Rede SUAS; 

• _ )Q(XII - garantir~ a_ 11;1~~ ~ 
ao funcionamento do respectivo ConMiho 
Municipal de Asalst6ncla Social, garantindo 

recursos material-. humano• e financeiros, 
Inclusive com despe-• rer.rent .. a passagens, 
traslados e dl.rlas de conselheiros 
representantes do governo e da sociedade civil, 

quando estiverem no ex arde lo de •• ~as 

atribulç~s; 

XXXIII - garantir que a elaboraçAo da peça 
orçamentária esteja de acordo com o Plano 
Plurianual, o Plano de Asalstincla Social e dos 
compromissos assumidos no Pacto de 

- ··-:~ ·. 
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Aprimoramento do SUAS; 
XXXIV - garantir a Integralidade da proteção 

socloassistenclal à 'população, prim ando pela 
quallflcaçAo dos serviços do SUAS, exercendo 

e ... ~-b~de de forma compartflhllda 
entre a Un~o, ' dos, Dlst~lto Pllderal e 
Munlcfplos; , 

XXXV garantir a capacltaçAo para 
gestores, trabalhadores, dlrlgent.. de 
entidades e organlzaç6es, usu6rlos e 
conselheiros de a ssistência social, além de 
desenvolver:, PB'!.Iclpar e apoiar a reallza~o de 
estudos, pesqul-s e diagnósticos relaclonlldos 
à polltlca de aulstêncla social, em eepeclal 
para fundamentar a análise de sltuaç6tts de 
vulnerabilidade e risco dos territórios e o 
equaclonamento da oferta de serviços em 
conformlcblcle com a tlplfl~ n~~elonal; 

XXXVI - garantir o comando único das aç6es 
do SUAS pelo órg6o gestor da polltlca de 
asslstincia social, conforme preconiza a LOAS; 

XXXVII - definir os fluxos de refer6ncla e 
contrarrefer6ncla do atendimento nos serviços 
socloasslstenclals, com respeito às 
diversidades em todas as suas formas; 

XXXVIII - definir os Indicadores necessários 
ao processo de ~~eompanhamento, 

monitoramento e avalla~o, observado as suas 
competências; 

XXXIX Implementar os protocolos 
P~K:tuados na ClT; 

XL - Implementar a gestão do trabalho e a 
llduca~o permanente; 

XLI - ~ver a .Jn~ra.ÇIIo da polltlca 
municipal de asslstincla social com outros 
sis temas públicos que fazem interface com o 
SUAS; 

XLII - promover a artlculaçlo Intersetorial 
do SUAS com as~ demais polltlças públicas e 
Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de 
Justiça; 

XUII promover a particlpaç6o da 
sociedade, especialmente dos usuários, na 
elaboraç6o da polltlca de asslst6ncla social; 

XLIV - assumir as atrlbulçOes, no que lhe 
couber, no processo de munlclpallzaç6o dos 
serviços de proteçlo social b6sica; 

XLV - participar dos mecanismos formais de 
cooperaçlo lntergovernamental que vtablllzem 
técnica e financeiramente os serviços de 
re ferência regional, definindo as compe~las 
na gastAo e no coflnanclamento, a serem 
pactuadas na CIB; 

XLVI- prestar lnformaç6es que subsidiem o 
~manto .. tadual e federal da gastAo 
municipal; 

XLVII - zelar pela execu~o direta ou 
Indireta dos recursos transferidos pela Unl6o e 
pelos estados ao Munlclplo, Inclusive no que 
tange a prestaç6o de contas; 

XLVIII assessorar as entidades e 
organlzaç6es de aulstincla social vl .. ndo à 
adeq~ dos seus .. rv~ç~ .. .. _~-ramas: 
projetos e beneficios soeloasslstenclals às 
normas do SUAS, viabltlzando estratágia.s e 
mecanismos de organlzaç;Ao para aferir o 
pertenclmento .à rede socloasslstenclal, em 

lmblto local, de serviços, programas, projetos e 
beneficios socioanlstenclals otert.dos pel
entldlldes e orvanlzaç6es de aulst6ncla social 
de acordo com as normativas federais; 
~X - acon_)panher a execu~o ... ~ parc.,.tas 

flrm~ entre o munlclplo e as entidades e 

organlzaç6es de aulstMcla social e promover 
a avalla~o das prestaç6es de contas; 

L normatizar, em Amblto local, o 
financiamento Integral doa serviços, programas, 
projetos e beneficios de aulstincla social 
ofertados pelas entidades e organlzaç6es 
vinculadas ilo SUAS, conforme tr do art. ~ B 
da Lei Federal n° 8.742, de 1993, e sua 
regulamenta~o em lmblto federal; 

LI - aferir os plldr6es de qualldllde de 
atendimento, a partir dos Indicadores de 
acompanhamento definidos pelo respectivo 
Conselho Municipal de AsslstMcla Social para a 
quallflcaçAo dos serviços e beneficios em 
consonAncla com as normas gerais; 

Lll - encaminhar para aprecla~o do 
Conselho Municipal de Asslstincla Social os 
relatórios trimestrais e anuais de atlvldad .. e 
de exacuç6o fislco-flnancelra a tftulo de 

prestaçAo de ~s; 
Llll - compor as lnst6nclas de pactuaçlo e 

negoclaç6o do SUAS; 
LIV - estimular a rnoblllza~o e organlzaçlo 

doa usu6rios e trabalhlldores do SUAS para a 
partlclpaçAo nas lnst6nclas de controle social 
da polltlca de asslstincla social; 

LV - Instituir o planejamento continuo e 
partlclpatlvo no imblto da polftlca de • 
asslstlncla social; 

LVI - dar publlcldllde eo dlsplndlo dos 
recursos públicos d .. tlnados à aulatincla 

soc~al; 

LVll - criar ouvldorla do SUAS, com 
proflulonals do quadro efetivo; 

LVIII - submeter trimestralmente, de forma 
slnt'*lca, e anualmente, de forma analltlca. os 
relatórios de execu~o orçamenüria e 
financeira do Fundo Municipal de Aulstincla 
Social à apreciaçAo do Conselho Municipal de 
Asslatincla Social - CMAS. 

SeçAo V 
Do Plano Municipal De Assistência Social 
Art. 2!1. O Plano Municipal de Assistência 

Social é um Instrumento de planejamento 
estratégico que contempla propostas para 
execu~o e o monitoramento da polltlca de 
aaslatincfa social no Amblto do Munlclplo de 
Maca pá. 

~.' Ir' 

. - . 

t 1° A etaboniÇao do · Plano Munlclpal·,de :.-.~ I ~·~·· 
Asslat.Ancla Social dar-..,.. cada 4 (quatro) 
anos, coincidindo com a elaborac;Ao do Plano 
Plurianual e contemplar6: 

I - diagnóstico soeioterrltorlal; 
11 - objetivos gerais e espec:lflcos; 
111 - diretrizes e prioridades deliberadas; 

IV aç6es estratégicas para • sua,~_.,.,._ ... --· -:-
lmplementaçAo; · ·• - iftc.,; .~~ lõZ ~ 

V - metas estabelecidas; 
VI - resultados e Impactos esperados; ·. 
VIl recursos matarials, humanos e 

fln•ncelros dlsponivela e neceseários; 
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, ... \ ., .. 

..... ~· 

. ~··:... .. 

VIII mecanismos e fontes de 
financiamento; 

IX Indicadores de monitoramento 8 

avaliação; ('\ 
·..., '"" )(>~cronograma de•xecuçAo~ 

§ 2° O Plano Municipal de Auist6ncla Social, 
além do estabelecido no parágrafo anterior, 
deverá observar. 

I - as deliberações das conferências de 
assistência social; 

11 - metas nacionais e estaduais pactuadas 
que expressam o compromls110 . para o.. 
aprlmora~nto cio SUAS; '' · · 

111 - aç6es articuladas e Intersetoriais; 
IV - ações de apolo técnico e financeiro à 

gestilo descentralizada do SUAS. 
CAPiTULO V 

DAS INSTÂNCIA DI! ARTICULAÇlO, 
PACTUAÇAO E DELIBERAÇAO DO SUAS 

Seçilo I 
Do Conselho Municipal De Assistência Social 

Art. 26. Fica alterado a lei 879197-PMM, 
artigo 379 da Lei Orgênlca do Munlclplo de 
Macapá, que cria o Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS do Munlclplo de 
Macapá, órgAo superior de deliberação 
colegiada, de caráter permanente e composição 
paritária entre governo e sociedade civil, 
vinculado à Secretaria Municipal de Assistência 
Social de Macapá, cujos membros, nomeados 
pelo Prefeito, terilo mandato de 2 (dois) anos, 
permitida única reconduçAo por Igual perlodo. 

§ 1° O Conselho Municipal de Assistencia 
'Soe • ·'1-· CMA8 · dcf.·'·Munlclplo-- de Mac~'lé 

composto por 12 membros titulares e seus 
respectivos suplentes de órglos 
governamentais e da sociedade c iv il 
organizada, conforme segue: 

I 06 (seis) Representantes 
Governamentais; 

a) 01 (um) representante da Secretaria 
Municipal de Assistência Social de Macapá; 

b) 01 (um) representante da Secretaria 
Municipal da Saúda - SEMSA; 

c) 01 (um) representante da Secretaria 
Municipal da Educação - SEMED; 

d) 01 (um) representante da Secretar ia 
Municipal da AdministraçAo; 

e) 01 (um) representante da Secretaria 
Municipal da Planejamento e Orçamento; 

f) 01 (um) R.presentante do Instituto de 
PromoçAo da Igualdade Racial - IMPROIR. 

11 - 06 (sais) Repnasentantas da Sociedade 
Civil Organizada, observado as Resoluç6es do 

··c J n'Üiho ~1onÍII éle-Aiialstêtiêllf',Social, dentre 
representantes dos usuários ou de organlzaç6es 
de usuários, das entidades e organizações de 
assistência social e dos trabalhadores do setor, 
escolhidos em foro próprio 110b fiscalização do 
Ministério Público. 

a) 02 (dois) representantes de usuários ou 
9rganlzaç6es de usuários da política de 

· Asifst~Jf. 'Soeial; 
b) 02 {dois) representantes de organizações 

e entidades de Assistência Social; 
c) 02 (dois) representantes de organizações 

de trabalhadores da polftlca de Assistência 
Social. 

§ 2° Consideram-se para fins de 
represent~o no Conselho Municipal os 

sagment~socl~ade cJvth~· '· • ., 
I - de representantes de usuários: Usu6rlos 

do cldadioa, sujeitos de direitos e coletivos 
que se encontram em altuaç6es de 
vulnerabilidade e riscos social e pessoal, que 
acessam os serviços, programas, projetos, 
beneficios e transfer6ncla de renda no lmblto 

da .. Po!jjlqa~ Pú~ll~ . ~~ ~i.~~.cla ~clal .,e '!C! 
Slstem• · Clnlco ·de Aulst6ncla" Social- (SUAS •• · - . 
Serilo considerados representantes de usu6rios 
sujeitos coletivos vinculados aos serviços, 
programas, projetos, beneficios e transfer6ncla 
da renda da polltlca de assistência social, 
mobilizadas de diversas formas, e que t6m 
como objetivo a luta pela garantia de seus 
direitos; 

11 de organlzaç6as da usuários: As 
organlzaç6es de usuários do sujeitos coletivos, 
que expressam diversas formas de organlzaçlo 
e de partlclpaçAo, caracterizadas pelo 
protagonlsmo do usuário. Sêo consideradas 
como legitimas as diferentes formas de 
constltuiçlo jurldlca, polltlca ou social: 
assoclaç6as, movimentos sociais, fóruns, 
Conselhos Locais de Usuários, redes ou outras 
denomlnaç6es que tenham entre seus objetivos 
a defesa e a garantia de lndlvfduos e coletivos 
da usuários do SUAS. Aquelas que tenham entre 
seus objetivos a defesa e garantia de direitos 

• ! ••• > 

, d_e ,lndlviduos ~:.g~pps-NJ~; .. '"P911*~ ... 4e e •. ., r-•·.··. 
assistência social; 

111 • de organlzaç6es de trabalhadores da 
polltlca de Assistincla Social: Reconhecer 
como le~ftima todas as formas de organlzaçlo 
de tra~lhadores do setor como associaç6es da 
trabalhadores, sindicatos, federações, 
confederaç6es, centrais sindicais, conselhos 
federais de proflss6es regulamentadas, fórum 
nacional, e fóruns regionais, estaduais e 
municipais de trabalhadores, que organizam, 
defendem e representam os Interesses dos 
trabalhadores que atuam Institucionalmente na 
polltlca da assistência social, conforme 
preconizado na Lei Orginlca da Assistência 
Soclai-LOAS, na Polftica Nacional de 
Asslst6ncla Social e no Sistema Único da 
Assistência Social - SUAS. 

S 3° Os trabalhadores Investidos de cargo de 
dlreçlo ou chefia, seja no êmbito da gestlo das 
unidades públicas estatais ou d- entidades e 

orpna.ç4es.;.d.a .. aui•~ ~ .n,A9 .... ~;:-- . -t:_:". ,. .... 

considerados representantes de trabalhadores 
no ilmblto doa Conselhos. 

I da entidades e organlzaç6es de 
assistência social: Conforme o artigo 3" da 
LOAS cons.lderam-se entidades e organizações 
de asslst6ncla social aquelae sem fins 
lucrativos que, Isolada ou cumu .. tlvamente, 

· presta,!Jl atendimento· .• a!i.M~ênto· os--< ... ~•·-.: ~··:: 
beneficiários abrangidos por este Lei, bem 
como as que atuam na defesa e garantia de 
direitos. 
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§ 4° O Conselho Municipal de Assistência 
Social • CMAS de Macap6 será presidido por um 
de seus Integrantes, eleito dentre seus 
membros, para um mand~ de 01 (um) ano 
permltlda-ímlca r~onduçA~ .Mgual perfodo. ' 

§ 5° Ser6 observado em cada mandato a 
altemAncla entre representantes 
governamental e nAo governamental na 
presidência e vice-presidência do CMAS. 

§ 6° O Conselho Municipal de Assistincia 
Social • CMAS de Macapá deverá contar com 
uma• s.c: .. terla Executiva • se, que é • unidade 
de apolo para o seu fUncionamento, tendo por 
objetivo assessorar as reuniões do colegiado e 
divulgar suas dellberaç6es, devendo contar com 
pessoal de apolo tlknico e administrativo. 
Desta forma, cabe a essa equipe apoiar o 
conselho nos procedimentos administrativos 
Internos, Inclusive com a elaboraçAo de atas e 
memórias das ,.unl6es. 

§ r As atrlbulç6es e compet6nclas da 
Secretaria Executiva, devem estar dispostas no 
Regimento Interno do conselho, tendo em vista 
disciplinar os atos dessa equipe de 
assessoramento. 

§ 8° O cárgo de Secretário (a) Executivo (a), 
assim como a equipe da SE deverá ser criado na 
estrutura do respectivo conselho, conforme o § 
3°, art. 17 da LOAS e o art. 15 da Resolução 
CNAS n" 237/2006 e§~. art.123 da NOB SUAS 
2012. 

Art. 27. O Conselho Municipal de Asslst6ncla 
Social CMAS de Macapá reunir-se-á 
ordlnãriatnellte, umà ,.z ~ ao mis e, 
extraordinariamente, sempre que necessário; 
suas reunl6eS devem ser abertas ao público, 
com pauta e datas p,.viamente divulgadas, e 
funclonar6 de acordo com o Regimento Interno. 

P•,.n~fo único. O Regimento Interno 
deflnlr6, tambim, o quórum mfnl.mo para o 
car6ter deliberativo das reunl6eS do Plenário, 
para as questões de supiAncla e perda de 
mandato por faltas. 

Art. 28. A partlclpaçAo dos conselheiros no 
CMAS/MACAPÁ é de Interesse público e 
relevante valor social e não será remunerada. 

Art. 29. O controle social do SUAS no 
Munlcfplo de Macapá efetiva-se por lntenn~lo 
do Conselho Municipal de Assistincla Social -
CMAS • das Confer6nclas Municipais de 
Asslst6ncia Social, além de outros fóruns de 
dlscussAo da sociedade civil organizada. 

CAP(TULO VI 
DAS COMPET!NCIAS DO CONSELHO 

; - MUNICIPAL . 

Art. 30. Compete ao Conselho Municipal de 
Asslstincla Social: 

I - elaborar, aprovar • publicar seu 
regimento Interno; 

11 - convocar as Conf.,..nclas Municipais de 

Assistência Social • acompanhar a execuçAo de 
suas dellberaç6es; 

111 - aprovar a Pofftfcã Municipal de 
Assistência Social, em consonância com as 
diretrizes das conferencias de assistência 
social; 

IV apreciar • aprovar a proposta 

orçamentária, em consoMncla com as 
diretriz•• das confer6nclas municipais • da 
Polftlca)estclpal de Asslst•ncla Social; 

V - aprovar o Plano Municipal de Asslst•ncla 
Social; àpresêr:tado ' pelo órgAo "gestor eül- • 
asslstincla social; 

VI - aprovar o plano de capacl~, 
elaborado pelo órglo gestor municipal; 

VIl - acompanhar o cumprimento das metas 
nacionais, est.duals • municipais do Pacto de 
Aprtmoramento da OestAo do SUAS; 

VIII - acompanhar, . avaliar. • fiscalizar a .. 
geatio dÓ Programa Boi- Famllla-PBF; 

IX - normatizar as aç6es • .-.guiar a 
prestac;Ao de -rvlços de natureza pública • 
privada no campo da aulsthcla social de 

lmblto local; 
X - apreciar • aprovar lnformaç6es da 

Secretaria Municipal de Asslaténcla Social 
Inseridas nos sistemas nacionais • -taduals de 
lnfonnaçAo ,.ferentes ao planejamento do uso 
dos recursos de coflnanclamento e a prestaçlo 
de contas; 

XI - apreciar os dados • lnfonnaç6es 
Inseridas pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, unidades públicas e 
privadas da assistência social, nos sistemas 
nacionais e estadual de coleta de dados e 
infonnaç6es sobra o sistema municipal de 
asslst6ncla social; 

XII - alimentar oa sistemas nacionais • 
estadual de coleta de dados e lnfonnttÇ6es 
sobre o Con-lho Municipal de AsslsN_ncla 

•• .. ·~ ... .c ... ...... 

i '-• . 

.. Social; · ..: ·. • _...L-:...,_ ~. -;--..: . 
XIII - zelar pela efetlvaçlo do SUAS no 

Munlclplo; 
XIV - zelar pela efetlvaçAo da partlclpaçlo 

da populaçlo na fonnulaçAo da política • no 
controle da..lmplemen~; 

XV - deliberar aob,. as prtortdades • metas 
de de .. nvolvlmento do SUAS em seu lmblto de 
competência; 

XVI - estabelecer crlt6rtos • prazos para 
concesdo dos beneffc:los eventuais; 

XVII - apreciar e aprovar a proposta 
orçament,rla da assistência social a ser 
encaminhada pela Secretaria Municipal de 
Asslstincla Social em consonlncla com a 
Polftica Municipal de Asslstincla Social; 

XVIII - acompanhar, avaliar • fiscalizar a 
gastAo dos recursos, bem como os ganhos 
sociais • o desempenho dos serviços, 
programas, projetos a beneficios 
socloasslstenclals do SUAS; 
. " XJX•"L ·tlsc:altzar ~a geatflo ·e execuçiÕ ~·doa v. -4·,• .Y., :.· -~ : 

recursos do Indica de GastAo Descentralizada 
do Programa Bol- Famnta - IGD • PBF, • do 
Indica de GastAo Descentralizada do Sistema 
Único de AsslsMncla Social - IGD • SUAS; 

XX - planejar • deliberar .abtw a apll~çlo 
dos recursos IGD • PBF e IGD • SUAS destinados 
is a~vldades de apolo tlknlco • operacional ao 
CMAS; 

XXI - participar da elaboraçAo do Plano 
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
da Lei Orçamenüria Anual no que se reter. * 
assistência social, bem como do planejamento 
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e da apllcaçllo dos recu~s destinados às 
ações de assistência social, t\5_o dos recursos 
próprios quanto dos oriundos do Estado e da 
Unllo, alocados no FMAS; 

XXII - apro'!.!r o aceite da ex~an~~ dos :"' 
serviços, programas e projetos 
socloasslstenclals, objetos de coflnanciamento; 

XXIII - orientar e fiscalizar o FMAS; 
XXIV - divulgar, no Diário Oficial Municipal, 

ou em o~tro melo de comunlcac;Ao, todas as 
suas decla6es na forma de Re.oluç6es, bem 
como as dellberaç6ea acerca da execuc;Ao 
o~mantárta ·e· financeira do FMAS'_.e os ~ "" 
respectivos pareceres emitidos; 

XXV - receber, apurar e dar o devido 
prosseguimento a denúncias; 

XXVI - estabelecer artlcula~o permanente 
com os demais conselhos de polltlcas públlcas 
setoriais e conselhos de direitos; 

XXVII - realizar a lnscrlçlo das entidades e 
organlzaç6es de assistência soclal; 

XXVIII - notificar fundamentadamente a 
entidade ou organlzaçlo de a.sslstência social 
no caso de Indeferimento do requerimento de 

lnscriçAo; 
XXIX fiscalizar as entidades e 

organizações de assistência social; 
XXX - emitir resoluçAo quanto às suas 

dellberaç6es; 
XXXI - registrar em ata as reuni6es; 
XXXII - Instituir comlss6es e convidar 

especialistas sempre que .. fizerem 
necessários; 

. XXXIII - ~vallar e elaborar parecer s~bre a 
prestaçlo de contas dos recursos repassados 
ao Munlcfplo. 

Art. 31. O Conselho Municipal de Assistência 
Social - CMAS de Macapá deverá planejar suas 
aç6es de forma a· garantir a consecuÇAo das 
suas' -atifbuiÇ6es e- o ·-exerclcJO do êontrole 

social, primando pela efetividade e 
transparência das suas atividades. 

P•rlig,..fo único. O planeJ':Imento das aç6es 
do conselho deve orientar a construc;Ao do 
orçamento da gastAo da assist4lncia .ocial para 
o apolo financeiro e técnico às funções do 
Conselho. 

seçao 1 
Da Conter6ncla Municipal De Assistência Social 

Art. 32. A Conferência Municipal de 
Assistência Social é Instância máxima de 
debate, de formulação e de avallac;Ao da 
politlca pública de assistência social e 
deflnlçlo de diretrizes para o aprimoramento do 
SUAS, com a partl~ipaçlo de representantes do 
govamu~ da soCiedade cfvn. - .•• 

Art. 33. A Confer6ncla Municipal de 
Assistência Social deve observar as seguintes 
diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento 
convocatórto, especificando objetivos, prazos, 
responsáveis, fonte de recursos e comlsdo 
organizadora; 

11 - garantia da diversidade dos sujeitos 
participantes, Inclusive da acessibilidade às 
pessoas com deflcl4tncla; 

lll - estabelecimento 
procedi~· para a 

de crltêrlos e 
designação dos 

. . ... 

delegados governamentais e para a escolha dos 
delegados da sociedade civil; 

IV - publicidade de seus resultados; 
v determlnaçao do modelo de 

acpmpanhamen~ de s~~s d,ellber&ç6es;_ _ 
• .. ,. • • '1.,. •. ; ...... ' 

VI - artlculaçAo com a conferincla estadual 
e nacional de asslst•ncla .oclal. 

Pantg,..lo Único. A Confe,...cia Municipal de 
Assistência Social será convocada 
ordinariamente a cada quatro anos pelo 
Con .. lho Municipal da Asalstãncia Social e 
extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, 
conforme cféU~o da m•rorlã..,. dõs membroS' 
do Conselho. 

s.çao 11 
Da Partlclpac;Ao Doa Usuários 

Art. 34. é condlçAo fundamental para 
viabilizar o exercfclo do controle social e 
garantir os direitos socloasslstanclals o 
estimulo à partlclpaçao a ao protagonlsmo dos 
usuários no eon .. lho e Conferência Municipal 
de assistência social. 

Art. 3!5. O astlmulo à partlclpaçilo dos 
usuários pode se dar a partir de artlcula~o 
com movimentos .oclais e populares e de apolo 
à organlzac;Ao de diversos espaços tais como: 
fórum de debate, audiência pública, comlsslo 
de bairro, coletivo de usuários Junto aos 
serviços, programas, projetos e beneficios 
socloasslstenclals. 

Panflg,..fo Único. A partlclpaçAo dos us~ártos 
na Polftlca Pública de Aasfst6ncla Social e no 
SUAS se dará por melo de diferentes 
organlzaç6es coletivas, que visam a promovt!r a - ~ ~ .-.-
moblllzac;Ao e a organlzaçAo de usuários de 
modo a Influenciar as lnstilnclas de dellberaçao 
do SUAS, e que possibilitam a sua efetiva 
partlclpaçAo nas lnstilnclas deliberativas do 
SUAS - os conselhos a as conferinclas. 

s.Çao ur: 
Da Repr ... ntaç.Ao do Munlcfplo nas lnstJnclas 

da Negoclaçllo e Pactuaçflo do SUAS. 
Art. 38. O Munlcfplo é representado nas 

Comlss6es lntergeatores Blpartlte - CIB • 
Tripartite - ClT, lnstilnclas de negoclaçAo • 
pactuaçllo doa aspectos operacionais de gastAo 
• organlzaçAo do SUAS, respectivamente, em 
âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado 
Estadual de Oesto,.s Municipais de Assistência 
Social - COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional 
de Gestores Municipais de Assistência Social -
CONGEMAS. 

Pa,..g,..fo Único. O CONGEMAS E 
COEGEMAS conatltuem entldad- -m fins 
lucrativos qua ~sentam as secretarias 

-.: ~~lsNal• ;.· asslaMnc"la'soclal, ~laràlaos d; .. 
utilidade púbUca e de Nlevante func;Ao social, 
onerando o municfplo quanto a sua assoclac;Ao 
a fim de garantir os direitos a deveres de 
as.oclado. 

CAPITULO VIl 
DOS BENEFiCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, 
DOS PROGRAMAS DE ASSISTtlfCIA SOCIAL E. 

Dos PRé>.JETÓS DO ON~AioONTO DA 

POBREZA.~ 

• 

.. 7"" 
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Seçio I 
Doa Beneficios Eventuais 

Art. 37. Benefic:los eventuais aAo provis6es 
suplementares e provlaórlas prestadas aos 
l ndiVijluos e às famfllaa em virtude de 
nascimento, morte, aituaç6ea de 
vulnerabilidade temporária e calamidade 
pública, na forma prevista na Lei federal n° 
8.742, de1993. 

Pangn~fo único. Não se Incluam na 
modalidade de beneficios eventuais da 
asslat6ncl• social as provls6ea relativas . a 
progra·mas, proJetor, serviços ·e befteffciOS' 
vinculados ao campo da saúde, da educaçAo, da 
lntegraçllo nacional, da hllbltac;Ao, da 
segurança alimentar a das demais polltlcas 
públicas setoriais. 

Art. 38. Os beneficios eventuais Integram 
organicamente as garantias do SUAS, devendo 
sua prestaçllo observar. 

1 - nllo subordlnaçAo a contrlbulç6es prévias 
e v lnculaçAo a quaisquer contrapartidas; 

11 deavlnculaçAo de comprovaç6es 
complexas e vexatórias, que estigmatizam os 

beneficiários; 
111 - garantia de qualidade e prontldAo na 

coneesdo dos beneficios; 
IV - garantia de Igualdade de condlç6es no 

acesso às lnformaç6es e à fruição dos 
beneficios eventuais; 

V - ampla divulgação dos critérios para a 
sua concesdo; 

VI - lntegraçflo da oferta com os serviços 

socloasslstenc;Jida.;. . 
Art. 39. Os benefícios eventuais podem ser 

prestados na forma de pecúnla, bens de 
consumo ou preataçfto de serviços. 

Art. 40. O público alvo para acesso aos 
benefícios eventuais deverá ser Identificado 
pelo Munlclplo a partir de estudos da r-lldade 
social e diagnóstico elaborado com uso de 
lnformaç6ea disponibilizadas pela VIgilância 
Socloasslstenclal, com vistas a orientar o 
planejamento da oferta. 

Seção 11 
Da Preataçflo de Beneficios Eventuais 

Art. 41. Os beneficios eventuais devem ser 
prestados em virtude de nascimento, morte, 
vulnerabilidade temporária e calamidade 
pública, observadas as contlngenclas de riscos, 
perdas e danos a que estilo sujeitos os 

lndlvfduos e familias. 
Pa~n1fo único. Os critérios e prazos para 

preataçfto doa beneficios eventuais devem ser 
estabelecidos por melo de Resoluçflo ' do 
Conselho . MuniciPal de Asalati~la Social, 
conforme prev6 o art. 22, §1°1 da Lei Federal no 
8.742, de1993. 

Art. 42. O Beneficio prestado em virtude de 
nascimento deverá -r concedido: 

1 - • genltora que comprove residir no 

Munlcfplo; . 
11 - • tamllla do nascituro, caso a mAe esteja 

lmpoaa~a do ""'"'N' o .....,.elo ou •-•• 
falecido· 

111 - à genltora ou famfllas que estejam em 
trAnsito no munlcfplo e seja potencial usu•rla 
da asslsNncla social; 

IV - à genltora atendida ou acolhida em 
'"u~ldade de ref .... nélà do SUAs: · " ...,... 

Pa~fo único. O beneficio eventual por 
sltuaçAo de nascimento poderá _, concedido 

nas formas de pecúnla ou bens de consumo, ou 
em ambas as formas, conforme a necessidade 
do requerente e disponibilidade da 
admlnlatraç.flo pública. 

Art. 43 .. O beneficio prestado em virtude ~·'& 
mortà" dev erll sei conc"icttd~ c:c;.;, -;; ob)ét!Vo ~ 
reduzir vulnerabilidades provocadas por morte 
de membro da famflla e tem por obJetivo 
atender as necessidades urgentaa da famflla 
para enfrentar vulnerabilidades advindas da 
morte de um de seus provedores ou membros. 

Pa~n1fo único. O beneficio eventual por 
morte poderá ser concedido conforme a 
necessidade do requerente e o que Indicar o 
trabalho social com a fa.mílla. 

Art. 44. O beneficio prestado em virtude de 
vulnerabilidade temporllria será destinado à 
fa'mflla ou ao Individuo visando minimizar 
sltuaç6es de riscos, perdas e danos, 
decorrentes de contingências sociais, e deve 
Integrar... à oferta dos serviços 
socloasalatenclals, buscando o fortalecimento 
dos vlnculos familiares e a lnserçAo 
comunlt,rla. 

Pa~n1fo único. O beneficio senil concedido 
na forma de pecúnla ou bens de consumo, em 
caritér tempoürfo, sendo o seu valor e dilraÇÀb ' 
definidos de acordo com o grau de 
complexidade da sltuaçAo de vulnerabilidade e 
risco pessoal das famfllas e lndlvlduos, 
Identificados nos processos de atend_lmento d_os 
serviços. 

Art. 4S. A sltuaçAo d• vulnerabilidade 
temporária caracterlza·s• pelo advento de 
riscos, perdas e danos à Integridade pessoal e 
familiar, assim entendidos: 

1 - riscos: ameaça de sérios padecimentos; 
11 - perdas: prlvaçAo de bens e de segurança 

material; 
111 - danos: agravos sociais e ofensa. 
Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos 

podem decorrer de: 
I - aus6ncla de documentaçllo; 
11 - necessidade de mobilidade lntraurbana 

para garantia de acesso aos serviços e 
beneficios socloaulstenclals; 

111 - nec-aldade de passagem para out.ra 

unldllde da ~~fto, com vistas a raa~1ttl!. a: 
convlv6ncla familiar e comuni~rla; 

IV ocorr6ncla de violência fislca, 
psicológica ou exploraçio sexual no Amblto 
familiar ou ofensa à Integridade ffslca do 
Individuo; 

V - perda circunstancial ocasionada pela 
ruptura de vfnculos familiares e comunl~~s; 

VI - processo de retntegraçflo familiar • ·
comunl~rta de pessoas Idosas, com deficiência 

- om altuaçlo do Na; c~ adoloacantoa, 
mulheres em situaçllo de 6ncla e famO~s 
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que se encontram em cumprimento de medida 
protetiva; 

VIl - auMncla ou llmltaçAo de autonomia, de 
capacidade, de condições ou de meios próprios 
da famrua ~ra prover as necessidades 
alimentares de seus membros. 

Art. 46. Os benefícios eventuais prestados 
em virtude de desastre ou calamidade pública 
constituem-se provido suplementar e 
provisória de aulst6ncla social para garantir 
meios necesúrfos à sobrevlv6ncla da famflla e 
do Individuo, com o objetivo de assegurar a 
dlgnlda_cl• • a recons~ da autonOmia 
familiar e pessoal. 

Art. 47. As situações de calamidade pública 
e desastre caracterizam-se por eventos 
anormais, decorrentes de baixas ou altas 
temperaturas, tempestades, enchentes, secas, 
lnv....., t•rmlca, desabamentos, lnc6ndlos, 
epidemias, os quais causem ••rios danos à 
comunidade afetada, Inclusive à segurança ou à 

vida de seus Integrantes, e outras situações 
Imprevistas ou decorrentes de caso fortuito. 

Parágrafo único. O beneficio será concedido 
na forma de pecúnla ou bens de consumo, em 
caráter provisório • suplementar, sendo seu 
valor fixado de acordo com o grau de 
complexidade do atendimento de 
vulnerabilidade e risco pessoal das famHias e 
lndlvfduos afetados. 

Art. 48. Ato normativo editado pelo Poder 
Executivo Municipal dlspori sobre os 
procedimentos e fluxos de oferta na prestaçlo 
dos beneficios eveotuals. 

• -Seçlo·m 

Dos Recursos Orçamentários para Oferta de 
Beneficios Eventuais 

Art. 49. As despesas decorrentes da 
execuçAo dos beneficios eventuais serAo 
providas por melo de dotações orçamentirlas 
do fundo Municipal de Asslst6ncla Social. 

Pa~ralo único. As despeus com 
Beneficios Eventuais devem ser previstas 
anualmente na Lei Orçamentirla Anual do 
Munlclplo • LOA. 

Seçlo IV 
Dos Serviços 

Art. 50. Serviços socloaaslstenclals silo 
atividades continuadas que visem à melhoria de 
vida da populaçlo • cujas aç6es, voltadas para 
as necessidades básicas, observem os 
objetivos, prfnclplos e diretrizes estabelecidas 
na Lei Federal n° 8.742, de 1993, e na 
T lpfficaçAo Nacional dos Serviços 
Socloasslstencla!!. . 

Seçlo V 
Dos Programas de Assistência Social 

Art. 51. Os programas de asslstãncla social 
compreendem ações Integradas • 
complementares com objetivos, tempo e 6rea 
de abrang•ncla definidos para qualificar, 
Incentivar e melhorar os beneficios • os 

se"!i~~ asslstenel_als. , . . .. 
§ 1° Os programas serlo definidos pelo 

Con selho Municipal de Assistência Social, OG a Lei Federal n° 8.742, de 1993, • as 1 

., 

demais n011ft81s gerais do SUAS, com prioridade 
para a lnserçlo profissional e social. 

t r Os programas voltados para o Idoso • a 
lntegraçlo da pessoa com deflc:16ncia serAo 
devidamente articulados com o beneficio· .~e 
prestaçlo continuada estabelecido no art. 20 da 
Lei federal n° 8.742, de1993. 

SeçAo VI 

Dos Projetos de Enfrentamento a Pobreza 
Art. 52. Os projetos de enfrentamento da 

pobreza compr .. ndem a lnstHulçAo de 
lnv~stlmento econ6mlco-eoc:ial ~ il g~ 
populares, buscando subsidiar, financeira - e 
tecnicamente, Iniciativas que lhes garantam 
meios, capacidade produtiva e de gestlo para 
melhoria das condições gerais de subslstãncla, 
elevaçAo do padrlo da qualidade de vida, a 
preservaçAo do meio-ambiente e sua 
organlzaçAo social. 

Seção VIl 
Da Relaçlo com as Entidades e Organizações 

de Assistãncla Social 
Art. 53. As entidades e organizações de 

assist6ncla social e os -rvlços, programas, 
projetos • beneficios socloassistenclals 
deverlo ser Inscritos no Con-lho Municipal de 
Assist6ncla Social para que obtenha a 
autorlzaçlo de fwlcionamento no Amblto da 
Polltlca Nacional de Asslst6ncla Social, 
ob-rvado os pa~rAmetros nacionais de lnscriçlo 
definidos pelo Con-lho Nacional de 
Asslat6ncla Social. 

Art. 54. Constituem critérios para a lnscriçlo 
~as entidades ou organlzaç~- d- ~...!!!.~nç_~ 
Social, bem como dos serviços, programas, 
projetos • beneficios socioasslstenclais: 

I - executar ações de cariter continuado, 
permanente • planejado; 

11 - assegurar que os -rvlços, programas, 
projetos • beneficios socioaaflstenclais -jam 
ofertados na perspectiva da autonomia e 
garantia de direitos doa usuários; 

111 - garantir a gratuidade e a univeraalldade 
em todos os serviços, programas, projetos e 
beneficios socioasalstenclals; 

IV - ga.rantlr a exlst6ncla de proc ... os 
partlcipatlvos doa USQrfos na busc. do 
cumprimento da efetividade na execuçAo de 
seus -rvlços, programas, projetos e beneficios 
socloaaslstenclals. 

Art. 55. As entidades e organizações de 
aaslst6ncla social no ato da lnscriçlo 
demonstra rio: 

I - _, pessoa jurldlca de direito privado, 

~yld~rlle~te ~onstltukfa;_ 
11 - aplicar suas rendas, seus recursos e • 

eventual resultado Integralmente no território 
nacional • na manutençAo e no 
desenvolvimento de seus objetivos 
Institucionais; 

111 - elaborar plano de açlo anual; 
IV - ter expresso em -u relatório de 

·-

, .. 

a.~vlm,.c?es: . -'t _ ..... , ._ .. • - j~"'" '· . ~~~ ~ ·· 
a) finalidades estatutárias; 
b) objetivos; \.__ 

c) origem doa reeurs~""-----
.. : .. 

., 
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d) lnfraelltrutura; 
e) ldentlflcaçAo de cada serviço, programa, 

projeto a beneficio socloasslstancial 
executado. 

PariJg~lo único. Os pedidos de lnSc:rlçllo~ 

observarAo as seguintes etapas da an61ise: 
I - análise documental; 
11 - vlsltll t6cnlca, quando necasdrle, para 

subsidiar a an*llse do processo; 
111 - alaboraçAo do parecer da ComlssAo; 
IV - pauta, dlscussllo a dellberaçAo sobra os 

processos em. reuniA~ plan*ria; 
V - publlcaçAo da decido Plenérla; 
VI - emfsdo do comprov.nte; 

- ..::. .. ~ ' 

VIl - notlflcaçAo à entidade ou organlzaçAo 
de Assistência Social por ofício. 

CAPITULO VIII 
DO FINANCIAMENTO DA POL(TICA MUNICIPAL 

DE ASSISTêNCIA SOCIAL 
Art. 56. O financiamento da Polftlca 

Municipal da Assistência Social • previsto e 
executado através dos Instrumentos da 
planejamento orçamentário municipal, que se 
desdobram no Plano Plurianual, na Lei de 
Diretrizes Orçamentirlas e na Lei Orçamentária 

Anual. 
Art. 57. A Secratllrfa Municipal de 

Assistência Social, deverá participar 

ativamente da alaboraçAo do PPA, LDO • LOA 
do munlclplo, garantindo a alocaçAo de no 
mlnlmo 7o/o dos recursos do orçamento global 
do Munlclplo, nece-6rlos para a axecuçllo da 
politica municipal de Assistência Social. 

Pa.nígrafo únf(;o.~o. orçamento da assistência' 
social deverá ser inserido na Lei Orçament6rla 
Anual, devendo os recuJ'SOS alocados no Fundo 
Municipal de Assistência Social serem voltados 
à operaclonallzaçllo, prestaçAo, aprimoramento 
e vlablllzaçAo dos servtçoà, programas, projetos 
e beneficios socloasslstancJals. 

Art. 58. Caberá ao órgAo gestor da 
asslstincla social responsável pela utlllzaçllo 
dos recursos do respectivo Fundo Municipal de 
Assistência Social, o controla e o 
acompanhamento dos serviços, programas, 
projetos a beneficios socloassistancials, por 
meio dos respectivos órgAos da controla, 
Independentemente de aç6es do órglio 
repa-.dor dos recursos. 

Pat71grafo único. Os entes transferidores 
podarllo requisitar lnfonnaç6es referentes à 
apllcaçAo dos recursos oriundos do seu fundo 
de assistência social, para fins de análise • 
acompanhamento 
utlllzaçAo. 

de sua 

~ 

SaçAo I 

boa • regular 

Do Fundo Municipal de Asslst•ncla Social 
Art. 59. Fica criado o Fundo Municipal de 

Asslst•ncla Social - FMAS, fundo público da 
gesüo orçamentária, financeira a contábil, com 
objetivo de proporcionar recursos para 
coflnanclar a geatAo, serviços, programas, 
projetos a beneficios sociOãsslstanclals. 

60. ConstltutrAo receitas do Fundo 
Asslsttn.cfa Social - FMAS: 

1 

I - recursos prov.nlentes da transfar6ncla 
dos fundos Nacional e Estadual da Aulstincla 
Social; 

11 - dotllç6es orçamentárias do Munlclpio a 
·recursos aillckHuils que a Lei estabaÍ.C.r no 
transcorrer da cada axarclclo; 

111 doaç6es, auxmos, contribuições, 
subvenç6as da organizações lntamaclonals • 
nacionais, Gov.mamantais a nAo 
Governamentais; 

IV - receitas da aplicações financeiras de 
recursos do fundo, realizadas na forma da lei; -

- V -::• .-;- ~rc"ilas do pfoduto dé arr~aÇIIo 
da outras receitas próprias oriundas da 
financiamentos das atividades aconómlcas, de 
prestaçAo da serviços a de outras 
transfer6nclas que o Fundo Municipal da 
Asslst•ncla Social taré direito a receber por 
força da laia de conv•nlos no setor. 

VI - produtos da convênios firmados com 
outras entidades flnancladoras; 

VIl - doações em espécie faltas diretamente 
ao Fundo; 

VIII - outras receitas que venham a ser 
legalmente lnstltuldaa. 

1 1 • A dotaç.Ao orçamentária prevista para o 
Fundo Municipal da Asslstincla Social sari 
automaticamente transferida a sua conta, tAo 
logo sejam realizadas as receitas 
correspondentes. 

1 2" Os recursos que comp6em o Fundo 
aarllo depositados em Instituições financeiras 

• oficiais, em . co!'ta especial sobr~ . • ., _ 
danomlnàçAo - fundo MunlclfÍal de Asslat6ncla 
Social - FMAS. 

Art. 61. O FMAS será gerido pala Secretaria 

Municipal da Assisthcla Social, sob orlantaç.Ao 
e flscallzaçAo do Consel~o ~unlclpal c:t• 
Asslst6ncla Social. 

P•nflgf'lllo único. O Orçamento do Fundo 
Municipal da Assistência Social FMAS 
lntagranfl o orçamento da Secretaria Municipal 
da Assistência Social. 

Art. 62. Os recursos do Fundo Municipal de 

Asslst•ncla Social - FMAS, aerao aplicados em: 
1 - financiamento total ou parcial da 

programas, projetos a serviços da •-lst6ncla 
social desenvolvidos pala Secretaria Municipal 
da Asslst6ncla Social ou por ÓrgAo conveniado; 

11 - em parcerias entra poder público • 
entidades ou organlzaç6as da aulst6ncla social 
para a axacuçAo da -rvlços, programas • 
projetos socloasslstanclal aspac:fflcos; 

111 - aqulslçJio da material permanente a de 
cónsUinO'· e da outros lniiWIIos necesdrlos ao 
desenvolvimento das aç6es socloa-lstanclals; 

IV conlltruçAo, reforma, ampllaç.Ao, 
aqulslçAo ou locaçAo de Imóveis para prastaçlto 
de serviços de Assistência Social; 

V - de-nvolvlmento • aperfeiçoamento dos 

Instrumentos da gastAo, planejamento, 
admlnlstraçAo a controla das ações de ... .,_"' ... ' 
Asslst•ncla Social; 

VI - pagamento dos beneficios eventuais, 
conforma o disposto rio~ I do art. 15 da Lei 
Federal n• 8.742, da 1~..,· ....,. _...., __ _ 

Pllg.13 

.. ,.,. 
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VIl - pagamento da profissionais que 

Int egrarem as . equipes de refer6ncla, 
,..sponsávals pala organizaçjio e oferta 

daquela~,_- . aç6es,. conforme percent~al --;--1 
apreHntado pelo Ministério do 1 
Desenvolvimento Social e Combate • Fome e 
aprovado pelo ConHiho Nacional da 
Assistência Social - CNAS. 

Art. 63. O repassa da recursos para as 
entidades e organlzaç6es da Assistência Social, 
devidamente Inscritas no CMAS, será efetivado 
por . Intermédio do FMAS, de · acordo ~ ~ 
critérios estabelecidos pelo ConHiho Municipal 
de Assistência Social, observando o disposto 
nesta Lei. 

Art. 64. Esta lei entra em vigor na data da 
sua publlcaçllo. 

Art. 65. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 
MacapA, 19 de junho de 2019. 

DECRETO 

DECRETA: 

Art.1a FACULTAR o Üpediente no dia 21 -de 
junho de 2011 (Hxta-t.lra), nas unldacte. da Admlnlatraçlo 
P6bllca llunfc:lpal, Direta e lndl...ta, em raz1o do fertado 
nacional alusivo a "CORPUS CHRISTI". 

Parigrafo único. Ficam exclufdos dos 
tl!trmos estabelec:Jdos no caput, os serviços públicos 
considerados .... nclals que, por suas peculiaridades, 
devem permanecer funcionando em tempo Integral. 

Art. r Este Dec:reto entra em vigor na data 
de sua publlcaçlo, com et.lto. a contar do dia 20 de junho 
de 2019. 

REGISTRE-sE, PUBLIQUE-sE E CUMPRA..SE. 

Paliclo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá
AP,19 de JUNHO de 2019. 

poRTA R I A N° .D§/2019-GABIIPMM 

o Secretário Municipal do Gabinete do 
Prefelto-GABIIPMM, us•ndo de suas •trlbulçOes legsls que 
lhe alo conferidas pelo Decreto n° 157612018-PMM e 
considerando o disposto no Decreto NO 53612014-PMM, 

·,-· clatHO de 2,f de março de "201<4, ct; •.. -

Considerando os termos do Oficio n° 
21112019-GABUIMPROIR/PMM, datado de 07/06/2019, do 
Instituto Munidpal de Polltlca Promoçlo de Igualdade 
RK!af.IMPROIRIPMM; 

Considerando, ainda, o Decreto N° 
234812019-GABUPMM, datado de 1310612019, que autoriza 
as f6rias do servidor MAYKOM MAGALHÃES DA SILVA
Diretor-PrMidente do Instituto Municipal de Polltlca de 
Promoçlo da Igualdade Raclal..fMPROIRIPMM . . 

RESOLVE: 

Art. 1• AUTORIZAR a declgnaçJo da 
servidora JOSILANA DA COSTA SANTOS - Diretora 
Adjunta de Finanças, do Instituto Municipal de Polltlca de 
Promoçlo da Igualdade Racial- IMPROIRIPMM, para 
.... ~. cumulatiwmente, pelo Cargo de Dlretor
P~ .. do Instituto Municipal de Polltlca de PromOÇio 
da Igualdade Raclal..fMPROIRIPMM, em subatltulçlo ao 
titular que se encontnlri em gozo de perfodo de férias, no 
periodo de 15/07. 1310812019. 

Art. r Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publlcaÇio, com er.Jtos a contar do dia 15 de julho 
de2011. 

D~..SE CI~NCIA, REGISTRE-sE E PUBUQUE-SE. 

Gabinete do Secretário, em Macapj-AP,13 de JUNHO de 
2019. 

CTMAC 

PORTARIA n• 091/2019- CTMac 

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE TRÂNSITO E 
TRANSPORTE DE MACAPÁ - CTiiac, usando daa 
atrlbulç&es legal• qt*· lhes do conferidas pelo Decreto no. 
090/2017- PMM ele o art.18, t VI e VIl, do Estatuto Social da 
Companhia de Trtnalto e Transporte de MacapA - CTMac, 
Decreto Lel1.985/2012- PMM. 

CONSIDERANDO, o contido no processo n• 4024119 de 
15/05/19 

RESOLVE: 

Artigo 1° • CONCEDER UCENÇA PRêMIO, de 03 
(três) meses, a Servidora UNDAURA DA CONCEIÇAO 
FURTADO DOS SANTOS, matricula n".W2-1, pertencente ao 
Quadro de Provimento Efetivo desta Companhia de Trtnslto 
e Transporte de Macapá - CTMac, Ocupante da Categoria 
Funcional de Fiscal de Transportes, lotada no Departamento 
de Transporte, no perfodo de 01 de julho a 28 de set8mbro 
de 2019, correspondendo ao qulnqutnlo de (14.01.1198 a 
14.08.2003). · · 7 'n r . 

Artigo r -Esta portaria entrari em vigor a partir de 
01 de julho de 2019. 

~~orT' • .. • 


